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ATOS DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018

Nº 8.298 - Processo nº 53500.049204/2018-10. Expede autorização à FIBRAVELOZ PROVEDOR
DE INTERNET LTDA, CNPJ/MF nº 31.372.265/0001-44, para explorar o Serviço de Comunicação
Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o território nacional.

Nº 8.299 - Processo nº 53500.047754/2018-96. Expede autorização à ATEX NET
TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ/MF nº 31.296.054/0001-70, para explorar o Serviço de
Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o território nacional.

Nº 8.300 - Processo nº 53500.048049/2018-14. Expede autorização à ELIANE CRISTINA FARIA,
CNPJ/MF nº 30.473.014/0001-93, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por
prazo indeterminado, em todo o território nacional.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

ATO Nº 8.946, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

Autoriza FUNDAÇÃO CANAL 20, CNPJ nº 04.083.151/0001-01, a realizar operação
temporária de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de São Paulo/SP, no período de
23/11/2018 a 24/11/2018.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

DESPACHO DECISÓRIO Nº 159/SEI/2018

Processo nº 53500.052667/2018-51. Interessado: ASM EQUIPAMENTOS DE INFOR M AT I C A
LTDA - ME, Clic Rápido Eireli - EPP, EVALDO SOUSA CARVALHO - ME

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES INTERINO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, em especial a disposta no art. 156, inciso I do Regimento Interno da Anatel,
aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, examinando os autos do Processo em
epígrafe, referente à convocação de proponentes para assinarem o Termo de Autorização para
Uso de Radiofrequências ou o Termo para Exploração do Serviço de Telecomunicações
associado à outorga de Autorização para Uso de Radiofrequências; CONSIDERANDO que se
constatou a ausência da totalidade dos documentos de habilitação das empresas ASM
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA - ME, CLIC RÁPIDO EIRELI - EPP e EVALDO SOUSA
CARVALHO - ME, que não possuíam autorização para explorar serviço de telecomunicações de
interesse coletivo à época da sessão de abertura, análise e julgamento das Propostas de Preço
e de abertura dos Documentos de Habilitação da Licitação, decide:

Tornar sem efeito a convocação constante do Edital de Convocação nº 64/2018,
publicado no DOU de 9 de novembro de 2018, pelo Superintendente de Outorga e Recursos à
Prestação, para as empresas ASM EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA - ME, CNPJ nº
07.149.365/0001-21, CLIC RÁPIDO EIRELI - EPP, CNPJ nº 22.408.805/0001-01, e EVALDO SOUSA
CARVALHO - ME, CNPJ nº 01.602.057/0001-23.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A
D ES P AC H O S

Processo: Contrato C-1154/CS-652. Objeto: Contratação de empresa especializada para serviço
de instalação de encoder linear. Contratada: CNC Assistência Técnica de Máquinas e
Equipamentos Eirelli - CNPJ: 24.868.850/0001-74. Valor total: R$ 48.200,00- Parecer Jurídico
014/2018/LOF/PJG-2/PJ/NUCLEP. Justificativas: Considerando as justificativas técnicas
constantes nos autos, conclui-se que a contratação encontra respaldo jurídico no Artigo 30,
inciso I da Lei 13.303/2016.

FERNANDO DE JESUS COUTINHO
Gerente Geral de Compras e Serviços

Em face do parecer favorável da Gerencia Geral Jurídica sobre o assunto, ratifico a
decisão do Gerente Geral de Compras e Serviços.

MARCIO XIMENES VIRGÍNIO DA SILVA
Diretor Industrial

D ES P AC H O S

Processo: Contrato C-1231/CB-266. Objeto: Aquisição de 12 acessórios para o equipamento de
ultrassom TOFD/PHASED ARRAY adquirido para operar na faixa de espessura de 10mm a 150
mm, modelo OMINISCAN MX2 (Olympus). Contratada: Arotec Indústria e Comércio Ltda - CNPJ:
53.273.215/0001-42. Valor total: R$ 494.922,50- Parecer Jurídico 017/2018/PMB/PJG-
2/PJ/NUCLEP. Justificativas: Considerando as justificativas técnicas constantes nos autos, conclui-
se que a contratação encontra respaldo jurídico no Artigo 30, inciso I da Lei 13.303/2016.

FERNANDO DE JESUS COUTINHO
Gerente Geral de Compras e Serviços

Em face do parecer favorável da Gerencia Geral Jurídica sobre o assunto,
ratifico a decisão do Gerente Geral de Compras e Serviços.

MARCIO XIMENES VIRGÍNIO DA SILVA
Diretor Industrial

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
PORTARIA Nº 5.869/SEI, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE RADIODIFUSÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 74 do Capítulo IV do Anexo IV da Portaria nº 5.184, de 14 de novembro de 2016,
publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de 2016, em combinação com o art.
27, III, da Lei n.º 13.502, de 1 de novembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 9º,
parágrafo único, do Regulamento do Serviço de Retransmissão de Televisão, aprovado pelo
Decreto n.º 5.731, de 17 de fevereiro de 2005, o disposto no art. 29 da Portaria nº 366, de 14
de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto de 2012, e tendo em
vista o que consta do Processo nº 01250.053680/2018-12, invocando as razões presentes na
Nota Técnica nº 25.114/2018/SEI-MCTIC, resolve:

Art. 1º Transferir à TVCI TV Comunicações Interativas Ltda, concessionária do
serviço radiodifusão de sons e imagens, no município de Paranaguá, estado do Paraná., a
autorização para executar o serviço de retransmissão de televisão, visando à retransmissão de
seus próprios sinais, mediante utilização do canal 39 (trinta e nove), em caráter primário, no
município de Fortaleza, estado do Ceará, autorização essa outorgada inicialmente à Fundação
Boas Novas, nos termos da Portaria nº 1.664 de 26 de agosto de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 13 de setembro de 2002.

Parágrafo único. A execução do serviço, cuja transferência está sendo autorizada
por esta Portaria, reger-se-á pelo Decreto no 5.371, de 17 de fevereiro de 2005.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOISÉS QUEIROZ MOREIRA

DESPACHO Nº 1.439/SEI, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE RADIODIFUSÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o que consta do processo 53500.003974/2018-16, especialmente da Nota Técnica
n.º 17575/2018/SEI-MCTIC, resolve conhecer o recurso administrativo interposto pela
RADIO PROGRESSO LTDA, permissionária do serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada, no município de Sumaré, estado de São Paulo, contra decisão de
indeferimento de seu requerimento de aumento de potência, para no mérito, negar-
lhe provimento.

MOISÉS QUEIROZ MOREIRA

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO
PORTARIAS DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO SUBSTITUTO no uso das atribuições que lhe confere o Anexo III, artigo 77, § 2º, X do
Regimento Interno da Secretaria de Radiodifusão, aprovado pela Portaria MCTIC nº 1.729, de 31 de março de 2017, e tendo em vista o que consta no processo abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar às Entidades abaixo relacionadas a penalidade de multa.
Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.

. N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

. 53900.067310/2015 Associação Sócio-Cultural
Ibipetuba (Ascib)

R A D CO M Santa Rita de
Cássia

BA Multa 456,93 Alínea "b", inciso I, § 2º,
do art. 25 da Portaria nº

4.334/2015

Portaria DECEF n°
5935 de 20/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

. 53900.067223/2015 Associação Cultural De Santa
Margarida

R A D CO M Santa
Margarida

MG Multa 799,63 Art. 11 c/c art. 21,
inciso IV, da Lei nº

9.612/1998.

Portaria DECEF n°
5942 de 20/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO SUBSTITUTO no uso das atribuições que lhe confere o Anexo III, artigo 77, § 2º, X do
Regimento Interno da Secretaria de Radiodifusão, aprovado pela Portaria MCTIC nº 1.729, de 31 de março de 2017, e tendo em vista o que consta no processo abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar às Entidades abaixo relacionadas a penalidade de multa.
Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.

. N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

. 53900.055237/2015 Associação Cultural De Santa
Mariana

R A D CO M Santa
Mariana

PR Multa 799,63 Art. 11 c/c art. 21,
inciso IV, da Lei nº

9.612/1998

Portaria DECEF n°
6004 de 21/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

. 53900.059263/2015 Associação Do
Desenvolvimento Comunitário

R A D CO M Tenente
Portela

RS Multa 799,63 Art. 11 c/c art. 21,
inciso IV, da Lei nº

9.612/1998

Portaria DECEF n°
6005 de 21/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

. 53900.052767/2015 Associação Rádio Comunitária
Novo Dia

R A D CO M Fa x i n a l PR Multa 799,63 Art. 11 c/c art. 21,
inciso IV, da Lei nº

9.612/1998

Portaria DECEF n°
6009 de 21/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

. 53900.053515/2015 Associação Comunitária De
Desenvolvimento Cultural E
Artístico De Anahy

R A D CO M Anahy PR Multa 799,63 Art. 11 c/c art. 21,
inciso IV, da Lei nº

9.612/1998

Portaria DECEF n°
6012 de 21/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

. 53900.058124/2015 Associação Cultural,
Informativa, De Radiodifusão
Comunitária De Itororó

R A D CO M Itororó BA Multa 1.599,26 Art. 11 c/c art. 21,
inciso IV, da Lei nº

9.612/1998

Portaria DECEF n°
6014 de 21/11/2018

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

RODRIGO CRUZ GEBRIM
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